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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Rafael Spinola Cunha, aluno regularmente matriculado , em 2001, na 7ª série do ensino fundamental, no Colégio Mary Ward, Diretoria de Ensino da Região Leste 5, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Português (4,2), História (3,9); Ciências Naturais(4,5), Matemática (4,7) e Inglês(4,2), por não obter a média final 5(cinco).

O pai, inconformado com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (U.E e D.E), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96- folhas 7 e 10.

A requerente, em  seu recurso ao CEE, alega que o Conselho de Classe não reapreciou a situação de seu filho corretamente; que o aluno atingiu os objetivos mínimos em algumas disciplinas e não foi considerado; que a escola não  propiciou todos os meios necessários para a recuperação do aluno e, por fim que o mesmo teve a freqüência mínima exigida durante o ano e que deveria ser adotada a Progressão Continuada – Deliberação CEE nº 09/97. 

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso em tela examinou a documentação pertinente e constatou que:

“O Conselho de Classe, constituído  pela equipe pedagógica e por todos os professores do aluno, ao analisar o seu desempenho global para decidir sobre o resultado  final de avaliação tanto no final do ano como por ocasião do pedido de reconsideração, agiu corretamente, pois é o desempenho global que deve ser tomado como referencial para a decisão e esta, a do Conselho, deve prevalecer sobre avaliações individuais dos membros desse Colegiado;

“A Escola não adotou o Regime de Progressão Continuada, facultativo no sistema particular de ensino; sendo assim fica prejudicada a argumentação do requerente, quando, com base no dispositivo legal que possibilita aquele regime, entende que o aluno deva ser promovido. O argumento seria procedente se a escola tivesse adotado a progressão continuada; 

“Os procedimentos pedagógicos adotados, inclusive  os relativos à recuperação atenderam ao que dispõe o Regimento Escolar. 

“As normais regimentais da Escola, referentes à promoção  e retenção foram observadas”.

Ao final, a Comissão, em parecer conclusivo, considerou que a decisão da Escola foi pautada  na avaliação global do aluno e que os procedimentos obedeceram as orientações da legislação pertinente, opinando pela retenção do aluno. 

A Dirigente Regional de Ensino da DER Leste 5 acolheu ‘’o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência ; o que ocorreu em 08-03-2002.

Constam, ainda, dos autos:

- esclarecimentos da escola à DE,  sobre a retenção do aluno;

· Atas do Conselho de Classe/Série;

· Relatório do Conselho de Classe/ Série;

-  Atas Descritivas do Conselho de Classe Final – 2001 – de todos os componentes curriculares, em relação ao aluno em tela;

· Histórico Escolar e Boletim Escolar;

Atas de Reuniões Pedagógicas, discorrendo sobre o desempenho do aluno no ano letivo 2001, com ciência do responsável;

- Fichas Individuais de Avaliação Periódica, apontando as dificuldades do aluno em cada componente curricular, em sua maioria, com ciência do responsável;

Relatório do Processo de realização dos Projetos de Recuperação;

Parte do Regimento Escolar;

Relatório do Supervisor de Ensino, nos  termos do artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96.

No presente caso, a Comissão de Supervisores atesta o cumprimento de normas regimentais da Instituição, bem como de sua proposta pedagógica.

Em contato telefônico fomos informados que neste ano letivo, o aluno encontra-se refazendo a 7ª série do ensino fundamental, no Colégio Conde Domingos.

1.2.APRECIAÇÃO

Na análise da documentação anexada aos autos, não verificamos irregularidades com relação as normas regimentais do Colégio, aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 11/96.

O aluno já está cursando a 7ª série do Ensino Fundamental em outra Unidade Escolar.

O interessado está amparado pelo Artigo 24, Inciso II, letra “c” da Lei Federal 9394/96, poderia ter solicitado a reclassificação.

2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o pedido de recurso referente a Rafael Spinola Cunha, mantendo-se a decisão do Colégio Mary Ward, ratificada pela Diretoria de Ensino Região Leste 5.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Mary Ward e à Diretoria de Ensino Região Leste 5.

São Paulo, 22 de maio de 2002

a) Consª Rute Maria Pozzi Casati.

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Mário Vedovello Filho, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz,  Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

          Presidente da CEB
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